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PROCESSUAL CIVIL – Apelação cível –
“Ação de obrigação de fazer c/c cobrança
do piso salarial do magistério e de 1/3 para
atividade  extraclasse” –  Preliminar  –
Julgamento antecipado da lide – Alegação
de  cerceamento  do  direito  de  defesa  –
Inocorrência – Rejeição.

− “A  decisão  judicial  que  considera
desnecessária a realização de determinada
diligência  probatória,  desde  que  apoiada
em outras provas e fundada em elementos
de convicção resultantes do processo, não
ofende  a  cláusula  constitucional  que
assegura  a  plenitude  de  defesa”.  (STF  –
AGRAG – 153467 – MG)

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO –
Remessa  necessária  e  apelação  cível  –
“Ação de obrigação de fazer c/c cobrança
do piso salarial do magistério e de 1/3 para
atividade  extraclasse” –  Servidora  pública
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municipal – Professora de Educação Básica
– Piso salarial  profissional nacional – Piso
instituído  pela  Lei  Federal  nº  11.738/2008
para  os  profissionais  que  cumprem  uma
carga horária de, no máximo, 40 (quarenta)
horas semanais – Pretensão à implantação
em  conformidade  com  a  dita  lei  e
pagamento  retroativo  -  Profissional  que
possui  uma  carga  horária  de  26  (vinte  e
seis)  horas  semanais  e  que  faz  “jus”  a
receber  remuneração  proporcional  a
referida  jornada  (art.  2º,  §  3º,  Lei  nº  11.
738/2008)  –  Piso  salarial  vinculado  ao
vencimento  básico  inicial  a  partir  de
27.04.2011  (ADI  4167  ED)  –  Diferenças
salariais referentes ao piso salarial devidas
-  Pedido de implantação de 1/3 (um terço)
da  carga  horária  para  dedicação  às
atividades  extraclasse  e  retroativo
respectivo como hora extra – Implantação
que se impõe - Inteligência do § 4º do art.
2º  da  legislação  federal  –  Horas  extras
indevidas  –  Ausência  de  contraprestação
laboral  - Sucumbência  recíproca  –
Compensação das custas e dos honorários
–  Art.  21,  “caput”,  do  CPC  -  Provimento
parcial. 

− A Lei  nº  11.738/2008 consolidou o piso
salarial  nacional  para  os  profissionais  do
magistério público da educação básica que
cumprem  uma  carga  horária  de,  no
máximo, 40 (quarenta) horas semanais em
R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais).
Assim, profissionais que cumprem jornada
de trabalho inferior ao fixado na referida lei
federal, como ocorre na hipótese dos autos,
terão  valores  proporcionais  como  limite
mínimo  de  pagamento,  em  conformidade
com o que dispõe o §3º do art. 2º da Lei nº.
11.738/08.

− A Suprema Corte, na análise do § 1º do
art. 2º da Lei nº 11.738/2008 (ADI nº 4167),
decidiu  que  a  expressão  “piso  salarial”
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refere-se  apenas  ao  vencimento  básico
(sem  gratificações  ou  vantagens),  não
compreendendo as “vantagens pecuniárias,
pagas  a  qualquer  título”  (remuneração
global).

− O STF, no julgamento dos embargos de
declaração na ADI nº 4167, decidiu, ainda,
que  a  vinculação  do  piso  ao  vencimento
básico inicial passou a ser exigida apenas a
partir  de  27.04.2011,  data  em  que  fora
julgado  o  mérito  da  referida  ação,  e  que,
assim,  para  o  período  anterior,  o  piso
salarial correspondia à remuneração global
do servidor.

− Uma vez que  a autora recebeu, a título
de  remuneração  integral  (incluindo
gratificações  ou  vantagens),  no  ano  de
2009, nos meses de janeiro a setembro de
2010, e nos meses de janeiro e fevereiro de
2011, valores inferiores ao piso, possui ela
direito a perceber as diferenças salariais do
meses acima especificados. 

− Os entes da federação devem reservar o
percentual  mínimo  de  1/3  (um  terço)  da
carga  horária  semana  integral  dos  seus
profissionais  do  magistério  público  da
educação  básica  para  dedicação  às
atividades extraclasse (período reservado a
estudos,  planejamento  e  avaliação),
conforme inteligência do § 4º do art. 2º da
Lei  nº  11.738/08.  Entretanto,  a  não
observância do citado dispositivo legal não
autoriza o pagamento de hora extra, face à
ausência  de  realização  de  labor  além  da
carga horária paga.

− “Se cada litigante for em parte vencedor
e  vencido,  serão  recíproca  e
proporcionalmente  distribuídos  e
compensados entre eles os honorários e as
despesas.” (art. 21, “caput”, CPC)
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V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados de apelação cível,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  votação  unânime,  em dar
provimento  parcial  ao  reexame  necessário  e,  quanto  à  apelação  cível
interposta  pela  autora,  rejeitar  a  preliminar,  e,  no  mérito,  dar  provimento
parcial, nos termos do voto do relator e da súmula do julgamento de fl. 139.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  reexame  necessário  e  de
apelação cível, esta interposta por JANAINA PEREIRA ARAÚJO, objetivando
reformar  a  sentença  prolatada  pelo  MM.  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de
Cacimba de Dentro, nos autos da “ação de obrigação de fazer c/c cobrança
do piso salarial do magistério e de 1/3 para atividade extraclasse com pedido
de  antecipação  de  tutela”,  sob  o  nº.  083.2012.000.769-1,  ajuizada  pela
recorrente em desfavor do MUNICÍPIO DE CACIMBA DE DENTRO. 

Na  exordial  de  fls.  02/14,  sustentou  a
promovente, ora apelante, que exerce o cargo público de professora perante
aquela pessoa jurídica de direito público interno. 

Afirmou que apesar de o Supremo Tribunal
Federal ter julgado improcedente a ADI nº 4167, na qual se questionava a
constitucionalidade da Lei Federal nº 11.738/2008, que instituiu o piso salarial
profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação
básica,  o  promovido/apelante  vem  se  recusando  a  dar  cumprimento  ao
disposto  na  referida  lei,  posto  que  não  está  percebendo  o  valor
correspondente ao referido piso, bem como o terço concernente à atividade
extraclasse. 

Com base nisso, bem como sob a alegação
de perigo de dano irreparável, requereu a concessão de medida liminar, para
“implementação  imediata  do  piso  salarial  no  contracheque  da  promovente
hodiernamente no valor de R$ 1.451,00 (um mil quatrocentos e cinquenta e
um reais), bem como da implantação do terço para atividades extraclasses”.
No  mérito,  pugnou  pela  confirmação  da  tutela  antecipada,  e,  ainda,  pela
condenação do Município ao pagamento dos valores retroativos – diferença
existente entre o piso salarial nacional e o que percebia -, desde janeiro de
2009, até a efetiva implantação do dito piso. Por fim, pleiteou a condenação
da Edilidade  “ao pagamento  do terço do labor  para atividades extraclasse
pago na forma de hora extra, haja vista de que o promovido até o presente
momento não o respeita,  retroativo a janeiro de 2009 a contar da data da
implementação do direito e horas vincendas”.      
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Contestação  às fls.  25/38,  pugnando  pela
improcedência do pedido em foco, sob a alegação de que sempre pagou à
promovente/apelante  o  piso  salarial  do  magistério  da  educação  básica  de
forma proporcional  a  sua jornada de trabalho,  qual  seja,  26 (vinte  e  seis)
horas  semanais.  Sustentou,  outrossim,  que a carga  horária  para  atividade
extraclasse  está  sendo  devidamente  respeitada,  haja  vista  que  a  Lei
Complementar Municipal nº 001/2011 prevê que das 26 (vinte e seis) horas
semanais  cumpridas  pelos  professores  da  rede  municipal,  06  (seis)  são
destinadas à atividade extraclasse.  

Impugnação à contestação às fls. 72/79.

Sentença  às  fls.  90/99, julgando
parcialmente  procedente  a  pretensão deduzida  na  inicial,  para  “declarar  a
ilegalidade da parte final dos arts. 52 e 53 da lei complementar municipal n.
001/2011,  na parte em que fixa a jornada extraclasse dos profissionais do
magistério  em  apenas  06h  (seis  horas)  semanais),  obrigando,  em
consequência,  o  Município  de  Cacimba  de  Dentro  a,  a  partir  desta  data,
obedecer  os  ditames da  lei  n.  11.738/08,  fixando a jornada  de  atividades
extraclasse em, no mínimo, 1/3 da jornada de atividades em sala de aula, o
que, na forma dos arts. 52 e 53 da Lei complementar municipal n. 001/2011,
deve  residir  em  06h40min  (seis  horas  e  quarenta  minutos)  semanais,
devendo a municipalidade pagar a respectiva contrapartida remuneratória aos
profissionais do magistério por essa carga-horária complementar”. Outrossim,
diante  da  sucumbência  recíproca,  determinou  a  compensação  das  verbas
honorárias.  

Nas  suas  razões  recursais  (fls.  103/113),
arguiu,  inicialmente,  preliminar  de  cerceamento  de  defesa.  No  mérito,
sustentou que o cálculo do terço refente às atividades extraclasse deve ser
feito com base na jornada total de labor (26 h/semanais), e não apenas com
base no labor em sala de aula (20 h/semanais). 

Pugnou,  assim,  pela  reforma da sentença
objurgada,  a fim de que:  a) o município seja condenado,  desde janeiro de
2009,  ao  pagamento  da  diferença  do  piso  salarial,  no  equivalente  a  04
(quatro) horas semanais ou 16 (dezesseis) horas por mês, haja vista que a
sua jornada é de apenas 26 (vinte e seis) horas semanais; b) o promovido
seja condenado, também, ao pagamento de horas extras em virtude do não
cumprimento do piso salarial em relação ao terço da jornada extraclasse; c)
seja determinado ao promovido a implantar jornada de labor semanal de pelo
menos  30  (trinta)  horas  semanais,  sendo  2/3  (dois  terços)  dessa  jornada
diretamente com os educandos e 1/3 (um terço) da mesma jornada semanal
para atividades extraclasse. Por fim, requereu que a edilidade seja condenada
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a arcar com as custas e honorários advocatícios a base de 20% (vinte por
cento) do valor recebido pelo apelante. 

Contrarrazões às fls. 120/125.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça devolveu os presentes autos sem parecer de mérito,
ao  argumento  de  que  se  afigura  desnecessária  a  sua  intervenção  (fls.
129/131).

É o relatório. 

V O T O 

“Ab  initio”,  faz-se  mister  observar  que  o
“decisum a quo”  está sujeito ao duplo grau de jurisdição,  “não produzindo
efeito senão depois de confirmada pelo tribunal” (art. 475 do CPC1). 

Dessa  forma,  conheço,  “ex  officio”, do
reexame necessário, e o aprecio, doravante, conjuntamente com o recurso de
apelação.

1. PRELIMINAR – DO CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA

A apelante, inicialmente, arguiu a preliminar
de cerceamento do direito de defesa, sob o fundamento de que o MM. Juiz “a
quo”  não  aprazou  data  para  realização  de  audiência  de  instrução  e
julgamento, bem como não oportunizou a juntada de novos documentos pelas
partes, julgando, assim, antecipadamente a lide. 

Tal preliminar não deve prosperar, eis que
os fundamentos apresentados não têm sustentação legal.

De regra,  o julgamento antecipado da lide
(art. 330 do CPC2) não viola os princípios do contraditório e da ampla defesa,
ante o princípio do livre convencimento motivado do magistrado. Assim, não
havendo  necessidade  de  dilação  probatória,  pode  o  Juiz  julgar
antecipadamente  a  lide,  sem  que  isso  implique  cerceamento  de  defesa.

1 “Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo
tribunal, a sentença: 

I – proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o Município, e as respectivas autarquias e
fundações de direito público;”
2 Art. 330. O juiz conhecerá diretamente do pedido, proferindo sentença:

  I - quando a questão de mérito for unicamente de direito, ou, sendo de direito e de fato, não
houver necessidade de produzir prova em audiência;  

  II - quando ocorrer a revelia (art. 319).

6



Remessa Oficial e Apelação Cível nº 0000769-29.2012.815.0831

Nesse sentido, conferir  REsp 760.998/GO, cuja relatoria coube ao preclaro
Min. LUIZ FUX:

“(...)  1.  O julgamento antecipado da  lide  não implica
cerceamento  de  defesa,  se  desnecessária  a  instrução
probatória, máxime se a matéria for exclusivamente de
direito.
2.  O  artigo  131,  do  CPC,  consagra  o  princípio  da
persuasão racional, habilitando-se o magistrado a valer-
se  do  seu  convencimento,  à  luz  dos  fatos,  provas,
jurisprudência,  aspectos  pertinentes  ao  tema  e  da
legislação  que  entender  aplicável  ao  caso  concreto
constantes  dos  autos,  rejeitando  diligências  que
delongam desnecessariamente o julgamento, atuando em
consonância com o princípio da celeridade processual
(...)”3.

No mesmo sentido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO – CERCEAMENTO DE
DEFESA EM FACE DO JULGAMENTO ANTECIPADO
DA LIDE – INOCORRÊNCIA – HIPÓTESE QUE NÃO
ENVOLVE  A  VALORAÇÃO  JURÍDICA  DA  PROVA,
MAS  EVIDENTE  PRETENSÃO  AO  REEXAME  E  À
INTERPRETAÇÃO  DO  ACERVO  PROBATÓRIO  –
IMPOSSIBILIDADE – SÚMULA 279/STF – AUSÊNCIA
DE OFENSA DIRETA À CONSTITUIÇÃO – RECURSO
DE AGRAVO  IMPROVIDO  –  A decisão  judicial  que
considera  desnecessária  a  realização  de  determinada
diligência  probatória,  desde  que  apoiada  em  outras
provas  e  fundada  em  elementos  de  convicção
resultantes  do  processo,  não  ofende  a  cláusula
constitucional  que  assegura  a  plenitude  de  defesa.
Precedentes.  –  A  via  excepcional  do  recurso
extraordinário  não  permite  que  nela  se  proceda  ao
reexame  do  acervo  probatório  produzido  perante  as
instâncias ordinárias. Precedentes. (grifei) 4

De outro norte, o magistrado tem o poder-
dever  de  julgar  antecipadamente  a  lide,  desprezando  a  realização  de
audiência para a produção de prova testemunhal, ao constatar que o acervo
documental acostado aos autos, possui suficiente força probante para nortear
e instruir seu entendimento, não estando, assim, obrigado a julgar de acordo
com o pleiteado pelas partes, mas com o seu livre convencimento, utilizando-
se  dos  fatos,  provas,  jurisprudência,  aspectos  pertinentes  ao  tema  e  da
legislação que entender aplicável ao caso concreto.

3 STJ - REsp 760.998/GO, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06.03.2007, DJ
29.03.2007 p. 220.
4 (STF – AGRAG – 153467 – MG – 1ª T. – Rel. Min. Celso de Mello – DJU 01.05.2001 – p.
00066)

7



Remessa Oficial e Apelação Cível nº 0000769-29.2012.815.0831

Diante  disso,  não  há  que  se  falar  em
cerceamento do direito de defesa.

2. MÉRITO

A pretensão da ora apelante ampara-se na
Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, que, regulamentando a alínea “e”  do
inciso  III  do  “caput”  do  art.  60  do  Ato  das  Disposições  Constitucionais
Transitórias5, instituiu o piso salarial profissional nacional para os profissionais
do magistério público da educação básica.  

Sendo  assim,  forçoso  transcrever  os
dispositivos relevantes da supracitada lei,  para,  depois,  aferir  se,  conforme
sustentado pela recorrente, foram violados pela edilidade recorrida. Veja-se:  

“Art. 2º  O piso salarial profissional nacional para os
profissionais do magistério público da educação básica
será  de  R$  950,00  (novecentos  e  cinqüenta  reais)
mensais,  para  a  formação  em  nível  médio,  na
modalidade Normal, prevista no art. 62 da Lei no 9.394,
de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes
e bases da educação nacional.
§ 1º   O piso  salarial  profissional  nacional  é  o  valor
abaixo do qual a União, os Estados, o Distrito Federal e
os Municípios não poderão fixar o vencimento inicial
das  Carreiras  do  magistério  público  da  educação
básica, para a jornada de, no máximo, 40 (quarenta)
horas semanais.
§  2º   Por  profissionais  do  magistério  público  da
educação básica entendem-se aqueles que desempenham
as atividades de docência ou as de suporte pedagógico à
docência,  isto  é,  direção  ou  administração,
planejamento,  inspeção,  supervisão,  orientação  e
coordenação  educacionais,  exercidas  no  âmbito  das
unidades escolares de educação básica, em suas diversas
etapas  e  modalidades,  com  a  formação  mínima
determinada pela legislação federal de diretrizes e bases
da educação nacional. 

5“Art. 60. Até o 14º (décimo quarto) ano a partir da promulgação desta Emenda Constitucional, os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 da Constituição
Federal à manutenção e desenvolvimento da educação básica e à remuneração condigna dos trabalhadores da
educação, respeitadas as seguintes disposições:

(...)
III - observadas as garantias estabelecidas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 208 da Constituição

Federal e as metas de universalização da educação básica estabelecidas no Plano Nacional de Educação, a lei
disporá sobre:

(…)
e)  prazo  para  fixar,  em  lei  específica,  piso  salarial  profissional  nacional  para  os  profissionais  do

magistério público da educação básica;”
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§  3º   Os  vencimentos  iniciais  referentes  às  demais
jornadas de trabalho serão, no mínimo, proporcionais
ao valor mencionado no caput deste artigo.
§ 4º Na composição da jornada de trabalho,  observar-
se-á  o  limite  máximo  de  2/3  (dois  terços)  da  carga
horária para o desempenho das atividades de interação
com os educandos.
(…)
Art. 3º  O valor de que trata o art. 2º desta Lei passará a
vigorar  a  partir  de  1º  de  janeiro  de  2008,  e  sua
integralização,  como vencimento  inicial  das  Carreiras
dos  profissionais  da  educação  básica  pública,  pela
União, Estados, Distrito Federal e Municípios será feita
de  forma  progressiva  e  proporcional,  observado  o
seguinte:
I – (VETADO);
II – a partir de 1º de janeiro de 2009, acréscimo de 2/3
(dois terços) da diferença entre o valor referido no art.
2o desta Lei, atualizado na forma do art. 5o desta Lei, e
o vencimento inicial da Carreira vigente;
III  –  a integralização do valor  de que trata o art.  2o
desta Lei, atualizado na forma do art. 5º desta Lei, dar-
se-á a partir de 1o de janeiro de 2010, com o acréscimo
da diferença remanescente.
§ 1º  A integralização de que trata o caput deste artigo
poderá  ser  antecipada  a  qualquer  tempo  pela  União,
Estados, Distrito Federal e Municípios.
§ 2º  Até 31 de dezembro de 2009, admitir-se-á que o
piso  salarial  profissional  nacional  compreenda
vantagens  pecuniárias,  pagas  a  qualquer  título,  nos
casos em que a aplicação do disposto neste artigo resulte
em valor inferior ao de que trata o art.  2o desta Lei,
sendo  resguardadas  as  vantagens  daqueles  que
percebam valores acima do referido nesta Lei.
(...)
Art.  5º   O  piso  salarial  profissional  nacional  do
magistério público da educação básica será atualizado,
anualmente, no mês de janeiro, a partir do ano de 2009.
Parágrafo  único.   A atualização de  que  trata o  caput
deste  artigo  será  calculada  utilizando-se  o  mesmo
percentual  de  crescimento do valor  anual  mínimo por
aluno referente aos anos iniciais do ensino fundamental
urbano,  definido nacionalmente,  nos  termos da Lei  no
11.494, de 20 de junho de 2007.” (grifei)

Feito  isso,  é  interessante  registrar  que
alguns dispositivos legais da supracitada lei (art. 2º, §§ 1º e 4º; art. 3º, caput, II
e  III;  e  art.  8º)  foram apreciados  pelo  Supremo Tribunal  Federal  na  Ação
Direta de Inconstitucionalidade nº 4167, tendo esta sido julgada improcedente
no que concerne aos §§ 1º e 4º do art. 2º e II e III do art. 3º, em acordão
assim ementado: 
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“CONSTITUCIONAL.  FINANCEIRO.  PACTO
FEDERATIVO  E  REPARTIÇÃO  DE  COMPETÊNCIA.
PISO  NACIONAL  PARA  OS  PROFESSORES  DA
EDUCAÇÃO  BÁSICA.  CONCEITO  DE  PISO:
VENCIMENTO  OU  REMUNERAÇÃO  GLOBAL.
RISCOS FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO. JORNADA
DE  TRABALHO:  FIXAÇÃO  DO  TEMPO  MÍNIMO
PARA  DEDICAÇÃO  A  ATIVIDADES  EXTRACLASSE
EM 1/3 DA JORNADA. ARTS. 2º, §§ 1º E 4º, 3º, CAPUT,
II  E  III  E  8º,  TODOS  DA  LEI  11.738/2008.
CONSTITUCIONALIDADE.  PERDA  PARCIAL  DE
OBJETO. 1. Perda parcial do objeto desta ação direta
de  inconstitucionalidade,  na  medida  em  que  o
cronograma  de  aplicação  escalonada  do  piso  de
vencimento  dos  professores  da  educação  básica  se
exauriu  (arts.  3º  e  8º  da  Lei  11.738/2008).  2.  É
constitucional a norma geral federal que fixou o piso
salarial dos professores do ensino médio com base no
vencimento,  e  não  na  remuneração  global.
Competência da União para dispor sobre normas gerais
relativas  ao  piso  de  vencimento  dos  professores  da
educação básica, de modo a utilizá-lo como mecanismo
de  fomento  ao  sistema  educacional  e  de  valorização
profissional, e não apenas como instrumento de proteção
mínima  ao  trabalhador.  3.  É  constitucional  a  norma
geral federal que reserva o percentual mínimo de 1/3 da
carga horária  dos  docentes  da  educação básica  para
dedicação  às  atividades  extraclasse.  Ação  direta  de
inconstitucionalidade  julgada  improcedente.  Perda  de
objeto  declarada  em relação aos  arts.  3º  e  8º  da  Lei
11.738/2008.”6 (grifei) 

Dá análise  dos  preceitos  supratranscritos,
vê-se que o piso salarial nacional para os profissionais do magistério público
da  educação  básica  que  cumprem uma carga  horária  de,  no  máximo,  40
(quarenta) horas semanais restou consolidado em R$ 950,00 (novecentos e
cinquenta reais). Profissionais que cumprem jornada de trabalho superior ou
inferior  ao fixado na  Lei  nº  11.738/2008,  terão valores proporcionais  como
limite mínimo de pagamento. 

Nesse  sentido,  o  Ministro  Joaquim
Barbosa, relator da ADI nº 4167, consignou em seu voto que “a jornada de
quarenta horas semanais tem por função compor o cálculo do valor devido a
título  de  piso,  juntamente  com  o  parâmetro  monetário  de  R$  950,00.  A
ausência de parâmetro de carga horária para condicionar a obrigatoriedade
da  adoção  do  valor  do  piso  poderia  levar  a  distorções  regionais  e
potencializar  o  conflito  judicial,  na medida em que permitiria  a escolha de

6ADI  4167,  Relator(a):  Min.  JOAQUIM  BARBOSA,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  27/04/2011,  DJe-162
DIVULG 23-08-2011 PUBLIC 24-08-2011 EMENT VOL-02572-01 PP-00035 RJTJRS v. 46, n. 282, 2011, p.
29-83
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cargas horárias desproporcionais ou inexeqüíveis.  Profissionais com carga
horária diferenciada, para mais ou para menos, por óbvio, terão valores
proporcionais como limite mínimo de pagamento”. (grifei)        

Esta  Corte  de  Justiça  perfilha  do  mesmo
entendimento:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER  C/C  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.
PRELIMINAR.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE.  QUESTÃO
UNICAMENTE  DE  DIREITO.  REJEIÇÃO.
PROFESSOR  DE  EDUCAÇÃO  BÁSICA.  PISO
SALARIAL. DIFERENÇA. CARGA HORÁRIA MÁXIMA
ESTABELECIDA  NA  LEI  FEDERAL.  JORNADA  DE
TRABALHO MENOR. PAGAMENTO PROPORCIONAL.
POSSIBILIDADE.  DESPROVIMENTO.  O piso salarial
profissional nacional para os profissionais do magistério
público da educação básica será de R$ 950,00 mensais,
para  a  formação  em nível  médio.  Se  a  Lei  municipal
regulamenta  jornada  de  trabalho  inferior  a  quarenta
horas  semanais,  é  admissível  a  remuneração
proporcional  à  carga  horária  do  profissional  do
magistério  público.  (TJPB;  AC  0000765-
89.2012.815.0831;  Primeira  Câmara  Especializada
Cível;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque;
DJPB 05/03/2014; Pág. 12)” (grifei)

E:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  PROFESSORES.  PISO
SALARIAL. VENCIMENTO BASE. NECESSIDADE DE
ATENDIMENTO  DOS  CRITÉRIOS  ESTIPULADOS
PELA LEI Nº 11.738/2008. ENTENDIMENTO DO STF.
CARGA  HORÁRIA  DE  30  HORAS/AULA.
VENCIMENTO PROPORCIONAL. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.
Os  profissionais  do  magistério  público  da  educação
básica, em conformidade à Lei nº 11.738/ 2008, fazem
jus ao pagamento do piso nacionalmente estabelecido,
proporcionalmente  à  carga  horária  de  trabalho,
devendo  o  conceito  de  piso  ser  entendido  com
fundamento  no  vencimento  base,  sem  prejuízo  de
outras vantagens pecuniárias a que faça jus o servidor,
e não na remuneração global.  Já a Lei  municipal  nº
947/2011,  em consonância com os ditames da Lei  nº
11.738/08,  prevê  que  o  regime  de  trabalho  dos
professores é de 30 horas, sendo 20 horas em sala de
aula, 05 horas departamentais e 05 horas outras para
atividades  extraclasses.  […].  (TJPB;  AC
018.2012.000760-6/001;  Quarta  Câmara Especializada
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Cível; Rel. Des. João Alves da Silva; DJPB 05/11/2013;
Pág. 25)” (grifei)  

Ainda:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  PISO  SALARIAL  NACIONAL
DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO PÚBLICO DA
EDUCAÇÃO  BÁSCIA.  LEI  Nº  11.738/2008.
VENCIMENTO  INICIAL  DA  CARREIRA.
ENTENDIMENTO  DO  STF.  PAGAMENTO
PROPORCIONAL  À  JORNADA  DE  TRABALHO.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO. 
O piso salarial profissional nacional dos profissionais
do magistério público da educação básica, de que trata
a  Lei  nº  11.738/2008,  fixa  o  vencimento  inicial  das
carreiras  daqueles  profissionais,  podendo  ser  pago
proporcionalmente  à  jornada de  trabalho.  Com essas
considerações, nego provimento à apelação, mantendo,
incólume,  a  sentença  vergastada. (TJPB;  AC
018.2011.002833-1/001; Terceira Câmara Especializada
Cível; Rel. Juiz Conv. Ricardo Vital de Almeida; DJPB
19/12/2013; Pág. 32” (grifei)

A Suprema Corte, na análise do § 1º do art.
2º  da  Lei  nº  11.738/2008,  decidiu,  ainda,  que  a  expressão  “piso  salarial”
refere-se apenas ao vencimento básico (sem gratificações ou vantagens), não
compreendendo  as  “vantagens  pecuniárias,  pagas  a  qualquer  título”
(remuneração global).      

Faz  necessário  ressaltar,  ademais,  que  o
STF, no julgamento dos embargos de declaração na ADI nº 4167, decidiu que
a vinculação do piso ao vencimento básico inicial passou a ser exigida apenas
a partir de 27.04.2011, data em que fora julgado o mérito da referida ação, e
que,  assim,  para  o  período  anterior,  o  piso  salarial  correspondia  à
remuneração global do servidor. Veja-se:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  PROPÓSITO
MODIFICATIVO.  MODULAÇÃO  TEMPORAL  DOS
EFEITOS  ADI  DE  DECLARAÇÃO  DE
CONSTITUCIONALIDADE.  ACOLHIMENTO
PARCIAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  EFICÁCIA  DAS
DECISÕES  PROFERIDAS  EM  CONTROLE
CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE QUE
FOREM OBJETO DE RECURSO DE EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO.  PERDA  DE  OBJETO.  PISO
NACIONAL  DO  MAGISTÉRIO  DA  EDUCAÇÃO
BÁSICA. 
1. A Lei 11.738/2008 passou a ser aplicável a partir de
27.04.2011,  data  do julgamento de  mérito  desta ação
direta de inconstitucionalidade e  em que declarada a
constitucionalidade  do  piso  dos  professores  da
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educação  básica.  Aplicação  do  art.  27  da  Lei
9.868/2001. 
2. Não cabe estender o prazo de adaptação fixado pela
lei,  nem fixar  regras específicas  de reforço do custeio
devido pela União. Matéria que deve ser apresentada a
tempo e modo próprios aos órgãos competentes. 
3. Correções de erros materiais.
4.  O amicus curie  não tem legitimidade para interpor
recurso  de  embargos  de  declaração.  Embargos  de
declaração opostos pelo Sindifort não conhecidos. 
5.  Com  o  julgamento  dos  recursos  de  embargos  de
declaração,  o  agravo  regimental  interposto  da  parte
declaratória  do  despacho que  abriu  vista  dos  autos  à
União  e  ao  Congresso  Nacional  perdeu  seu  objeto.
Recursos de embargos de declaração interpostos pelos
Estados do Rio Grande do Sul, Ceará, Santa Catarina e
Mato Grosso parcialmente acolhidos para (1) correção
do  erro  material  constante  na  ementa,  para  que  a
expressão  “ensino  médio”  seja  substituída  por
“educação  básica”,  e  que  a  ata  de  julgamento  seja
modificada,  para  registrar  que  a  “ação  direta  de
inconstitucionalidade não foi conhecida quanto aos arts.
3º e 8º da Lei 11.738/2008, por perda superveniente de
seu  objeto,  e,  na  parte  conhecida,  ela  foi  julgada
improcedente”, (2) bem como para estabelecer que a Lei
11.738/2008  passou  a  ser  aplicável  a  partir  de
27.04.2011. Agravo regimental interposto pelo Estado do
Rio Grande do Sul que se julga prejudicado, por perda
superveniente de seu objeto.”7 (grifei)

No caso em comento, é incontroverso que
a autora está sujeita a uma carga horária de 26 (vinte e seis) horas semanais,
devendo, assim, o pagamento do piso salarial profissional nacional se dar de
forma proporcional,  conforme intelecção do  §  3º  do art.  2º  da Lei  nº  11.
738/2008.

Analisadas  tais  premissas  -  considerando
que nos  anos  de  2009,  2010,  2011,  2012  e 2013,  o  piso  nacional  restou
consolidado em R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais), R$ 1.024,00 (um
mil e vinte e quatro reais), R$ 1.187,00 (um mil, cento e oitenta e sete reais),
R$ 1.451,00 (um mil, quatrocentos e cinquenta e um reais) e R$ 1.567,00 (um
mil,  quinhentos e sessenta e sete reais),  respectivamente, conforme dados
divulgados no sítio eletrônico do Ministério da Educação e Cultura (MEC) -,
em face da regra prevista no § 3º do art. 2º da citada Lei, a apelante faria “jus”
a uma remuneração integral não inferior a R$ 617,50 (seiscentos e dezessete
reais  e  cinquenta  centavos)  no  ano  de  2009,  R$  665,60  (seiscentos  e
sessenta e cinco reais e sessenta centavos) no ano de 2010 e R$ 771,55
(setecentos e setenta e um reais e cinquenta e cinco centavos) até abril do

7ADI 4167 ED, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 27/02/2013, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-199 DIVULG 08-10-2013 PUBLIC 09-10-2013
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ano de 2011. Ressalte-se que, a partir desta data, o vencimento básico inicial
(sem gratificações ou vantagens) da recorrente não poderia ser inferior a R$
771,55 (setecentos e setenta e um reais e cinquenta e cinco centavos). Já nos
anos de 2012 e 2013,  o vencimento base não poderia ficar aquém de R$
943,15 (novecentos e quarenta e três reais e quinze centavos) e R$ 1.018,55
(um mil e dezoito reais e cinquenta e cinco centavos), respectivamente.

Feitas  essas  considerações,  e  analisando
os documentos  acostados  às fls.  42/45, percebe-se que a autora/apelante
percebeu,  a  título  de  remuneração  integral  (incluindo  gratificações  ou
vantagens), no ano de 2009, nos meses de janeiro a setembro de 2010, e
nos meses de janeiro e fevereiro de 2011, valores inferiores ao piso. 

Contudo,  vislumbra-se  do  caderno
processual  que  o  seu  vencimento  básico  inicial,  a  partir  de  27.04.2011,
superou o piso fixado pela Lei nº 11. 738/2008. 

Assim,  o  acervo  probatório  espelha  de
forma  inequívoca  que  o  Município  apelado  deve  pagar  à  promovente  as
diferenças  salariais  referentes  ao  piso  salarial  dos  meses  acima
especificados. 

Resta analisar o pedido de implantação de
1/3 (um terço) da carga horária para dedicação às atividades extraclasse, com
supedâneo  no  §  4º  do  art.  2º  da  referida  legislação,  e  o  pagamento  do
retroativo respectivo, como hora extra.     

“Ab initio”, forçoso assinalar que, conforme
visto  acima,  o  Pretório  Excelso,  ao apreciar  a  mencionada ação direta  de
inconstitucionalidade, decidiu pela constitucionalidade do § 4º do art. 2º da Lei
nº 11. 738/2008, o qual estabelece o limite de, no máximo, dois terços da
carga  horária  para  o  desempenho  das  atividades  de  interação  com  os
educandos, na composição da jornada de trabalho do professor da educação
básica.  

Assim,  os  entes  da  federação  devem
reservar o percentual  mínimo de 1/3 (um terço) da carga horária dos seus
profissionais  do magistério  público da educação básica para  dedicação às
atividades  extraclasse  (período  reservado  a  estudos,  planejamento  e
avaliação).  Período  este  que,  evidentemente,  deve  ser  devidamente
remunerado.      

“In  casu”,  não  há,  também,  qualquer
controvérsia acerca do período destinado à autora pela edilidade/promovida
para as atividades extraclasse. Da análise dos autos, verifica-se que da sua
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carga horária  de 26 (vinte  e seis)  horas semanais,  20 (vinte)  horas foram
destinadas à sala de aula e 06 (seis) à atividade extraclasse. Assim, constata-
se, de plano, que o Município de Cacimba de Dentro afastou-se do comando
legal esculpido no art. 2º, § 4º, da Lei nº 11. 738/2008. 

Contudo,  como  bem  consignou  o  Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, em seu voto na Apelação Cível nº 0001970-
37.2012.06118,  “a diferença entre as horas trabalhadas em sala de aula e o
limite  máximo  de dois  terços  da  jornada  não  tem o  condão  de  ampliar  a
jornada semanal para 30 (trinta) horas, conforme pretendido pelo recorrente,
nem muito menos deve ser remunerada como horas extras, haja vista não se
tratar  da  realização  de  labor  além  da  carga  horária  paga,  não  havendo
caracterização de jornada extraordinária”.

Assim,  como  não  houve  aumento  da
jornada de trabalho da apelante, quer dizer, haja vista que ela sempre esteve
sujeita a uma carga de trabalho de 26 (vinte e seis) horas semanais, não há
que  se  falar  em  pagamento  de  horas  extras,  nos  termos  decidido  pelo
magistrado de piso. 

Entretanto, a sentença merece reforma no
que  tange  à  determinação  de  que a  edilidade  fixe  a  jornada de  atividade
extraclasse em seis horas e quarenta minutos semanais, por considerar que
essa carga  horária  corresponde a 1/3  (um terço)  da jornada destinada as
atividades em sala de aula, qual seja, 20 (vinte) horas semanais. É que, em
verdade, deve o município recorrido, conforme disciplinado no citado preceito
legal (§ 4º do art. 2º da Lei nº 11. 738/2008), reservar o percentual mínimo de
1/3  (um  terço)  para  atividades  extraclasse  da  carga  horária  total  da
recorrente (26h) e não da reservada as atividades em sala de aula (20h).  

Desse  modo,  merece  acolhimento  a
irresignação  da  autora/apelante  no  que  tange  à  adequação  do  modo  de
cumprimento da carga horária, devendo o município promovido adequar-se ao
§ 4º do art. 2º da Lei nº 11. 738/2008, reservando o percentual mínimo de 1/3
(um terço)  da carga horária  semana integral  da recorrente para atividades
extraclasse.  

Em  caso  semelhante  ao  dos  autos,  esta
Egrégia Segunda Câmara Cível já decidiu:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDORA  PÚBLICA
MUNICIPAL. PROFESSORA DA EDUCAÇÃO BÁSICA.
LEI  Nº  11.738/08.  CONSTITUCIONALIDADE
DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

8TJPB; AC 0001970-37.2012.815.0611; Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle Filho; DJPB 24/04/2014; Pág. 13.
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IMPLEMENTAÇÃO DO PISO SALARIAL NACIONAL.
CÁLCULO SOBRE O VENCIMENTO E NÃO SOBRE A
REMUNERAÇÃO.  MODULAÇÃO  DOS  EFEITOS.
CÁLCULO  SOBRE  O  VENCIMENTO  BÁSICO  A
PARTIR  DE  27/04/2011.  INCIDÊNCIA
PROPORCIONAL À JORNADA DE TRABALHO. ADE-
QUAÇÃO DA CARGA HORÁRIA. ART 2º, §4º DA LEI
FEDERAL Nº 11.738/2008. UM TERÇO DA JORNADA
RESERVADO  PARA  ATIVIDADES  EXTRACLASSE.
OBSERVÂNCIA  OBRIGATÓRIA.  HORAS  EXTRAS
INDEVIDAS.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.
DESPESAS  PROCESSUAIS  E  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  DISTRIBUÍDOS
PROPORCIONALMENTE.  ARTIGOS  20,  §  4º,  E  21,
CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
RECURSO  PROVIDO  EM  PARTE.  Por  ocasião  do
julgamento  da  adi  nº  4.167-/df,  o  Supremo  Tribunal
Federal  decidiu  pela  constitucionalidade  da  Lei  nº
11.738, de 2008,  que instituiu o piso nacional salarial
profissional para os professores da educação básica do
magistério  público  estadual  com  base  no  vencimento
básico do servidor. Julgando os embargos declaratórios
opostos  em  face  daquele  acórdão,  a  corte  suprema
modulou os  efeitos  da  decisão  para  considerar  que  o
pagamento  do  piso  salarial,  com base  no  vencimento
básico,  somente  seria  devido  a  partir  do  julgamento
definitivo da ação, que se deu em 27 de abril de 2011. O
piso salarial fixado na Lei nº 11.738/2008 é devido aos
docentes com carga horária de até 40 horas semanais,
devendo os cálculos serem realizados proporcionalmente
com  relação  aos  professores  com  jornada  inferior.
Aplicando-se  a  regra  de  proporcionalidade  à  carga
horária cumprida pela autora, infere-se que os valores
percebidos  ultrapassaram  os  pisos  salariais  fixados
anualmente  para  a  categoria,  não  havendo  que  se
cogitar,  assim,  em  diferenças  a  serem  ressarcidas  à
recorrida. É de observância obrigatória do município a
regra  federal  que  define  a  jornada  do  trabalho  dos
docentes da educação básica,  reservando o percentual
mínimo de 1/3 (um terço) da carga horária dos para a
dedicação  às  atividades  extraclasse.  Entrementes,  a
desobediência  de  tal  disposição  não  autoriza  o
pagamento  de  hora  extra,  por  não  se  tratar  da
realização  de  labor  além  da  carga  horária  paga.
Havendo sucumbência recíproca, os ônus sucumbenciais
devem ser  recíproca e  proporcionalmente  distribuídos,
na medida da derrota de cada parte, conforme o disposto
no  caput  do  art.  21  do  cpc.  (TJPB;  AC  0001985-
06.2012.815.0611;  Segunda  Câmara  Especializada
Cível;  Rel.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho;
DJPB 24/04/2014; Pág. 15)” (grifei)
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Ainda:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDORA  PÚBLICA
MUNICIPAL. PROFESSORA DA EDUCAÇÃO BÁSICA.
LEI  Nº  11.738/08.  CONSTITUCIONALIDADE
DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
IMPLEMENTAÇÃO DO PISO SALARIAL NACIONAL.
CÁLCULO SOBRE O VENCIMENTO E NÃO SOBRE A
REMUNERAÇÃO.  MODULAÇÃO  DOS  EFEITOS.
CÁLCULO  SOBRE  O  VENCIMENTO  BÁSICO  A
PARTIR  DE  27/04/2011.  INCIDÊNCIA
PROPORCIONAL  À  JORNADA  DE  TRABALHO.
ADEQUAÇÃO DA CARGA HORÁRIA. ART 2º, §4º DA
LEI  FEDERAL  Nº  11.738/2008.  UM  TERÇO  DA
JORNADA  RESERVADO  PARA  ATIVIDADES
EXTRACLASSE.  OBSERVÂNCIA  OBRIGATÓRIA.
HORAS  EXTRAS  INDEVIDAS.  SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA.  DESPESAS  PROCESSUAIS  E
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  DISTRIBUÍDOS
PROPORCIONALMENTE.  ARTIGOS  20,  §  4º,  E  21,
CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
RECURSO  PROVIDO  EM  PARTE.  Por  ocasião  do
julgamento  da  adi  nº  4.167-/df,  o  Supremo  Tribunal
Federal  decidiu  pela  constitucionalidade  da  Lei  nº
11.738, de 2008,  que instituiu o piso nacional salarial
profissional para os professores da educação básica do
magistério  público  estadual  com  base  no  vencimento
básico do servidor. Julgando os embargos declaratórios
opostos  em  face  daquele  acórdão,  a  corte  suprema
modulou os  efeitos  da  decisão  para  considerar  que  o
pagamento  do  piso  salarial,  com base  no  vencimento
básico,  somente  seria  devido  a  partir  do  julgamento
definitivo da ação, que se deu em 27 de abril de 2011. O
piso salarial fixado na Lei nº 11.738/2008 é devido aos
docentes com carga horária de até 40 horas semanais,
devendo os cálculos serem realizados proporcionalmente
com  relação  aos  professores  com  jornada  inferior.
Aplicando-se  a  regra  de  proporcionalidade  à  carga
horária cumprida pela autora, infere-se que os valores
percebidos  ultrapassaram  os  pisos  salariais  fixados
anualmente  para  a  categoria,  não  havendo  que  se
cogitar,  assim,  em  diferenças  a  serem  ressarcidas  à
recorrente. É de observância obrigatória do município a
regra  federal  que  define  a  jornada  do  trabalho  dos
docentes da educação básica,  reservando o percentual
mínimo de 1/3 (um terço) da carga horária dos para a
dedicação  às  atividades  extraclasse.  Entrementes,  a
desobediência  de  tal  disposição  não  autoriza  o
pagamento  de  hora  extra,  por  não  se  tratar  da
realização  de  labor  além  da  carga  horária  paga.
Havendo sucumbência recíproca, os ônus sucumbenciais
devem ser  recíproca e  proporcionalmente  distribuídos,
na medida da derrota de cada parte, conforme o disposto
no caput do art. 21 do código de processo civil. (TJPB;
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AC  0001970-37.2012.815.0611;  Segunda  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle Filho; DJPB 24/04/2014; Pág. 13)” (grifei)

E:

“APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.
SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL.  PROFESSORA
DA  EDUCAÇÃO  BÁSICA.  LEI  Nº  11.738/08.
CONSTITUCIONALIDADE  DECLARADA  PELO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. IMPLEMENTAÇÃO
DO PISO SALARIAL NACIONAL. CÁLCULO SOBRE O
VENCIMENTO  E  NÃO  SOBRE  A  REMUNERAÇÃO.
MODULAÇÃO  DOS  EFEITOS.  CÁLCULO  SOBRE  O
VENCIMENTO  BÁSICO  A  PARTIR  DE  27/04/2011.
INCIDÊNCIA  PROPORCIONAL  À  JORNADA  DE
TRABALHO.  ADEQUAÇÃO  DA  CARGA  HORÁRIA.
ART 2º,  §4º,  DA LEI  FEDERAL Nº  11.738/2008.  UM
TERÇO  DA  JORNADA  RESERVADO  PARA
ATIVIDADES  EXTRACLASSE.  OBSERVÂNCIA
OBRIGATÓRIA.  HORAS  EXTRAS  INDEVIDAS.
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  DESPESAS
PROCESSUAIS  E  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
DISTRIBUÍDOS  PROPORCIONALMENTE.  ARTIGOS
20,  §  4º,  E  ART.  21,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  REEXAME  NECESSÁRIO
PROVIDO EM PARTE, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO.  Por  ocasião  do  julgamento  da  adi  nº
4.167-/df,  o  Supremo  Tribunal  Federal  decidiu  pela
constitucionalidade  da  Lei  nº  11.738,  de  2008,  que
instituiu  o  piso  nacional  salarial  profissional  para  os
professores  da educação básica  do magistério  público
estadual  com base  no  vencimento  básico  do  servidor.
Julgando  os  embargos  declaratórios  opostos  em  face
daquele acórdão, a corte suprema modulou os efeitos da
decisão  para  considerar  que  o  pagamento  do  piso
salarial, com base no vencimento básico, somente seria
devido a partir do julgamento definitivo da ação, que se
deu em 27 de abril de 2011. O  piso salarial fixado na
Lei  nº  11.738/2008 é  devido  aos  docentes  com carga
horária de até 40 horas semanais, devendo os cálculos
serem  realizados  proporcionalmente  com  relação  aos
professores com jornada inferior. Aplicando-se a regra
de  proporcionalidade  à  carga  horária  cumprida  pela
autora,  infere-se  que  os  valores  percebidos
ultrapassaram  os  pisos  salariais  fixados  anualmente
para a categoria, não havendo que se cogitar, assim, em
diferenças  a  serem  ressarcidas  à  recorrida.  É  de
observância obrigatória do  município  a regra federal
que  define  a  jornada  do  trabalho  dos  docentes  da
educação básica,  reservando o  percentual  mínimo de
1/3 (um terço) da carga horária para a dedicação às
atividades extraclasse. Entrementes, a desobediência de
tal disposição não autoriza o pagamento de hora extra,
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por não se tratar da realização de labor além da carga
horária paga. Havendo sucumbência recíproca, os ônus
sucumbenciais  devem  ser  recíproca  e
proporcionalmente distribuídos, na medida da derrota
de cada parte, conforme o disposto no caput do art. 21
do  código  de  processo  civil.  (TJPB;  Rec.  0004080-
22.2012.815.0251;  Segunda  Câmara  Especializada
Cível;  Rel.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho;
DJPB 11/04/2014; Pág. 22)” (grifei)

Por fim:

“APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.
SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL.  PROFESSORA
DA  EDUCAÇÃO  BÁSICA.  LEI  Nº  11.738/08.
CONSTITUCIONALIDADE  DECLARADA  PELO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. IMPLEMENTAÇÃO
DO PISO SALARIAL NACIONAL. CÁLCULO SOBRE O
VENCIMENTO  E  NÃO  SOBRE  A  REMUNERAÇÃO.
MODULAÇÃO  DOS  EFEITOS.  CÁLCULO  SOBRE  O
VENCIMENTO  BÁSICO  A  PARTIR  DE  27/04/2011.
INCIDÊNCIA  PROPORCIONAL  À  JORNADA  DE
TRABALHO.  ADEQUAÇÃO  DA  CARGA  HORÁRIA.
ART  2º,  §4º  DA  LEI  FEDERAL  Nº  11.738/2008.  UM
TERÇO  DA  JORNADA  RESERVADO  PARA
ATIVIDADES  EXTRACLASSE.  OBSERVÂNCIA
OBRIGATÓRIA.  HORAS  EXTRAS  INDEVIDAS.
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  DESPESAS
PROCESSUAIS  E  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
DISTRIBUÍDOS  PROPORCIONALMENTE.  ARTIGOS
20, § 4º, E 21, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL.  REEXAME  NECESSÁRIO  PROVIDO  EM
PARTE, PREJUDICADO O RECURSO VOLUNTÁRIO.
Por  ocasião  do  julgamento  da  adi  nº  4.167-/df,  o
Supremo  Tribunal  Federal  decidiu  pela
constitucionalidade  da  Lei  nº  11.738,  de  2008,  que
instituiu  o  piso  nacional  salarial  profissional  para  os
professores  da educação básica  do magistério  público
estadual  com base  no  vencimento  básico  do  servidor.
Julgando  os  embargos  declaratórios  opostos  em  face
daquele acórdão, a corte suprema modulou os efeitos da
decisão  para  considerar  que  o  pagamento  do  piso
salarial, com base no vencimento básico, somente seria
devido a partir do julgamento definitivo da ação, que se
deu em 27 de abril de 2011. O  piso salarial fixado na
Lei  nº  11.738/2008 é  devido  aos  docentes  com carga
horária de até 40 horas semanais, devendo os cálculos
serem  realizados  proporcionalmente  com  relação  aos
professores com jornada inferior. Aplicando-se a regra
de  proporcionalidade  à  carga  horária  cumprida  pela
autora,  infere-se  que  os  valores  percebidos
ultrapassaram  os  pisos  salariais  fixados  anualmente
para a categoria, não havendo que se cogitar, assim, em
diferenças  a  serem  ressarcidas  à  recorrida.  É  de
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observância obrigatória do  município  a regra federal
que  define  a  jornada  do  trabalho  dos  docentes  da
educação básica,  reservando o  percentual  mínimo de
1/3 (um terço) da carga horária dos para a dedicação às
atividades extraclasse. Entrementes, a desobediência de
tal disposição não autoriza o pagamento de hora extra,
por não se tratar da realização de labor além da carga
horária paga. Havendo sucumbência recíproca, os ônus
sucumbenciais  devem  ser  recíproca  e
proporcionalmente distribuídos, na medida da derrota
de cada parte, conforme o disposto no caput do art. 21
do  cpc.  (TJPB;  Rec.  0003316-36.2012.815.0251;
Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.
Oswaldo Trigueiro  do  Valle  Filho;  DJPB 11/04/2014;
Pág. 24)” (grifei)

D I S P O S I T I V O 

Por tais razões,  dá-se provimento parcial
ao reexame necessário, para extirpar a condenação de fixação da jornada
de atividades extraclasse em seis horas e quarenta minutos semanais, bem
como a respectiva contrapartida remuneratória. Em relação à apelação cível
interposta  pela  autora,  rejeita-se  a  preliminar e,  no  mérito,  dá-se
provimento  parcial,  para  determinar  à  edilidade  recorrida  que  efetue  o
pagamento das diferenças salariais referentes ao piso salarial, conforme ficou
acima determinando,  tudo a ser  apurado em liquidação de sentença,  bem
como para julgar procedente a pretensão de implantação de 1/3 (um terço) da
carga  horária  para  dedicação  às  atividades  extraclasse,  determinando  à
edilidade recorrida que dê cumprimento à regra inserta no § 4º do art. 2º da
Lei nº 11.738/2008, observando o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga
horária  integral  semanal da  autora  para  desempenho  de  atividades  de
interação com os educandos e 1/3 (um terço) para atividades extraclasse. 

Como a condenação imposta ao Município
de Triunfo não é de natureza tributária, para o período anterior a 29.06.2009,
data em que a Lei nº 11.960/2009 entrou em vigor, alterando a redação do art.
1º-F da Lei n 9.494/1997, os juros de mora devem ser calculados utilizando-se
o percentual de 6% (seis por cento) ao ano (0,5% ao mês). Após 29.06.2009,
os juros moratórios devem ser calculados  de acordo com os novos critérios
fixados pelo art. 5º da Lei n.º11.960/09, ou seja, com base no índice oficial de
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. Por sua vez,
a correção monetária, face à declaração de inconstitucionalidade parcial do
art. 5º da Lei nº 11.960/2009, deverá ser calculada com base no IPCA, posto
que este índice é o que melhor reflete a inflação acumulada no período9.

9AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp 92371/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,
julgado em 26/11/2013, DJe 06/12/2013
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Uma  vez  que  permanece  a  sucumbência
recíproca, custas e honorários advocatícios conforme ficou determinando na
sentença primeva. 

É como voto. 

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Aluízio
Bezerra  Filho,  Juiz  convocado,  com jurisdição  plena,   em substituição  ao
Exmo.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho  e  o  Exmo.  Dr.  José  Ferreira  Ramos  Júnior,  juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente  ao  julgamento,  o  Exmo.  Dr.
Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 08 de agosto de 2014.

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado - Relator
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